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Ofício nº 151/2006-GAB.


Ofício no  151/2006-GAB.

Londrina, 22 de março de 2006.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença     

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Indústria Moveleira.

Senhor Presidente,




Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para desafetar de uso comum do povo e ou especial, para posterior doação de uma área de terras de propriedade do Município, destinada à implantação de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no art. 17, da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município,  e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município. Segue justificativa em anexo.




Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

O Projeto de Lei pretende efetuar a doação a Lindolfo Maske,  brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 1.517.672-PR, destinada à implantação de uma indústria moveleira, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, da área de terras de formato irregular, constituída pela Rua Projetada A, com 2.482,22m², localizada no  Parque São Cristóvão, da sede do Município.    

O senhor Lindolfo Maske,  brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 1.517.672-PR, é sócio proprietário da empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda, localizada em imóvel na Rua Belém,  nº 1257.

A empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda. está localizada em imóvel na Rua Belém,  nº 1.257,  centro,  nesta cidade,  onde proporciona 32 empregos diretos  e tem a intenção de transferir  suas instalações  para um espaço maior, com o objetivo de expandir suas atividades.   A empresa atua no mercado londrinense, há  cerca de 10 anos, e  em algumas cidades da região norte do Paraná, sul de São Paulo, sul Mato Grosso do Sul, sul de Tocantins e parte do Rio de Janeiro e  do Rio Grande do Sul, atendendo atacadistas de pequeno e médio portes, no ramo de indústria moveleira, podendo,  com essa melhoria, expandir para atender grandes atacadistas do mercado externo.

A empresa,  por meio de um dos seus sócios, senhor Lindolfo Maske, adquiriu dos herdeiros de Francisca Campinha Garcia o Lote nº 11/14/B, subdivisão do Lote nº 11/14, destacado do Lote nº 77/78,  Parque São Cristóvão, com área total de 5.640,47m²,  para onde pretende se transferir, visto estar atualmente localizada em instalações alugadas e acanhadas na Rua Belém, nº 1.297, Centro,  onde não consegue crescer e expandir

 O imóvel a ser doado é constituído pela Rua Projetada A, com 2.482,22m², que circunda praticamente todo o lote da empresa, além de ser lindeiro.

No imóvel que a empresa adquiriu da família Campinha Garcia, a empresa pretende ampliar sua indústria moveleira, cujo projeto prevê a construção de aproximadamente 3.091,97 m², além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, almoxarifado, depósito, expedição,  sanitários,  refeitório,  oficina e manutenção, onde serão investidos cerca de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil  reais), entre obras civis, instalações,  capital de giro, máquinas e equipamentos, com a utilização de recursos próprios e de terceiros,  num prazo de  12  (doze) meses.   

O empreendimento deverá gerar no mínimo 20 (vinte) novos empregos diretos, atingindo um total de 52 (cinqüenta e dois) empregos diretos com as novas instalações. 

Ocorre, porém, que a metragem do lote adquirido - 5.640,47m² - não é suficiente para a construção e implantação de todas as benfeitorias previstas no projeto de construção, ou seja, a construção de aproximadamente 3.091,97 m², além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, almoxarifado, depósito, expedição,  sanitários,  refeitório,  oficina e manutenção.

Para a aprovação do projeto de construção e ampliação da empresa, é necessária a anexação das áreas, assim houve uma exigência do cartório de registro para que as áreas estivessem em nome de um único proprietário, para a efetivação dessa anexação.

A rua projetada a ser doada não saiu do papel, muito embora tenha sido projetada há mais de vinte (20) anos e hoje o sistema viário implantado naquela região está consolidado e solidificado e flui com rapidez e segurança, não havendo, portanto, necessidade do Município manter aquela área como “rua projetada”, pois, como já dito, ela não saiu do papel, embora exista há mais de vinte anos e o Executivo dela não mais necessita.

Entretanto, o donatário deverá executar balão de retorno (cul-de-sac), de raio de 11,00 metros, mediante aprovação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL , no final das ruas Joá e Itu, devidamente acordado com os moradores das referidas ruas.

De outra parte, essa doação é de interesse público, por ser um empreendimento da maior importância para a economia e a geração de emprego no Município.

Ressaltamos, ainda, que a Lei Municipal nº 9.689, de 28 de dezembro de 2004, autorizou a doação da referida área para a empresa Maske Comércio para Indústria Moveleira Ltda, entretanto, não foi possível iniciar as obras, tendo em vista não ter sido aprovado o projeto de construção.

Do instrumento de doação, deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

No que se refere à Lei Federal n.º 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo e que proibia a doação de terrenos para terceiros, lembramos que esse dispositivo teve sua redação alterada pelo Supremo Tribunal Federal, em vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), impetrada pelo governo do Rio Grande do Sul, que suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo”, contida na letra “b”, do Inciso I, do art. 17, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. Também o Procurador-Geral do Estado junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do Parecer n.º 608/94, em atendimento à consulta formulada por esta Prefeitura, pronunciou-se da seguinte forma: “Consequentemente, não há mais diversidade entre a Lei Orgânica Municipal e a nova Lei de Licitações, no tocante à doação de bens imóveis por parte da Administração Pública. Em vista disto, podem o Município de Londrina ou a CODEL efetuar doação de terrenos destinados  a incentivar a implantação ou expansão de indústrias no Município de Londrina.” 

  Portanto, Senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos ao Município.

Londrina, 22 de março de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI Nº............................

OFÍCIO Nº 151/2006-GAB., DE 22 DE MARÇO DE 2006

SÚMULA:   Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial  áreas de terras com 2.482,22m² e autoriza o Executivo a doá-la a Lindolfo Maske,  brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 1.517.672-PR,  destinada à implantação de uma indústria moveleira, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

Londrina, 22 de março de 2006.

Nedson Luiz Micheleti

                                                        Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº...............               

SÚMULA:   
Desafeta  de  uso comum do povo e/ou especial  áreas de terras com 2.482,22m² e autoriza o Executivo a doá-la a Lindolfo Maske,  brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 1.517.672-PR, destinada à implantação de uma indústria moveleira, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A  SEGUINTE 

L E  I  :

Art. 1o  Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial, a área de terras denominada “Rua Projetada A”, com faixa de 15,00 metros de largura com 2.482,22m², destacada da subdivisão do Lote nº 11/14, que media 11.589,99m², da subdivisão dos Lotes nºs 77 e 78 da Gleba Patrimônio Londrina,  com as seguintes divisas e confrontações: “principiando no alinhamento predial leste da Rua Xapecó, ponto comum de divisa com o lote 9/A, destacado dos lotes 77 e 78 da Gleba Patrimônio Londrina; deste ponto segue no rumo 88º09’25” SE, na extensão de 67,20m e em concordância de curva de 28,15m, com  raio de 22,249m e ainda em concordância de curva de esquina com desenvolvimento parcial de 2,14m e  raio de 11,18m, confrontando sempre com os lotes 9/A e 9/B, destacados dos lotes 77/78 e área “A”, destacada do conjunto dos lotes 11/12 13/14, subdivisão do lote 77/78, da Gleba Patrimônio Londrina, onde atinge a divisa do Parque São Cristovam; deste ponto segue por esta divisa no rumo 0º09’40” SE, na extensão de 82,56m, confrontando com parte da data 11, quadra 5; Rua Itu; datas 1 e 7 da quadra 6, Rua Joá; deste ponto segue confrontando com o lote 11/14, nos seguintes rumos e distâncias 74º14’48” NW, 8.59m, em concordância de curva com desenvolvimento de 11,99m e raio de 9,274m 0º09’40” NW, 67,35m, em concordância de curva de esquina com desenvolvimento de 11,13m e raio de 7,249m, 88º09’25” NW, onde atinge o alinhamento predial da Rua Xapecó; deste ponto segue por esse alinhamento, na direção S-N, na extensão de 15,007m, onde atinge o ponto inicial, fechando a área de 2.482,22m2” , constantes da Matrícula nº 27.789 do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Londrina.

Art. 2o Fica o Executivo autorizado a doar a Lindolfo Maske,  brasileiro, casado, comerciante, portador do RG 1.517.672-PR, o imóvel descrito no artigo anterior desta lei, mediante prévia avaliação.



Parágrafo único. No imóvel descrito no art. 1º desta lei, o donatário promoverá a instalação de uma indústria moveleira.

Art. 3o  A área de propriedade do donatário, denominada Lote 11/14B, com 5.640,47 m², deverá ser anexada à área doada por esta lei, com o compromisso de o donatário implantar a empresa Maske Comércio de Materiais para Indústria Moveleira Ltda.,  com as obras de implantação da indústria com aproximadamente 3.091,97 m², além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, almoxarifado, depósito, expedição,  sanitários,  refeitório,  oficina e manutenção.

Parágrafo único. As obras, a que se refere o caput deste artigo, deverão ser iniciadas  no prazo de  6 (seis) meses e concluídas ano prazo de 24 (vinte e quatro) meses,  contados da data  de publicação desta lei,  sob  pena de reversão do imóvel  ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Art. 4o Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que o donatário:

I – deverá cumprir todas as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a política de desenvolvimento industrial do município de Londrina; 

II – deverá criar, no mínimo, vinte empregos diretos;

III – constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio do Município, caso a empresa não seja efetivamente implantada; 

IV – manter essa empresa no local por no mínimo 10 (dez) anos; e

V – O donatário não poderá ceder suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização legislativa.

Art. 5o Para cumprimento do disposto  na Lei n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, o donatário  deverá obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho ( art. 3o, inciso II ).

Parágrafo Único.  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4o e 5o da Lei Municipal n° 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.

Art. 6o Fica o donatário responsável pela execução de balão de retorno (cul-de-sac), de raio de 11,00 metros, no final das ruas Joá e Itu, no prazo de até 6 meses, mediante aprovação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL.

Art. 7o A fiscalização, para controle das condições estabelecidas nas leis n.ºs 5.669/93  e 9.284/2003 será realizada periodicamente  pela Codel.

Art. 8o O donatário não será beneficiado com os incentivos tributários previstos no art. 3o  da Lei Municipal no 5.669/93.

Art. 9o As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas do donatário, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário,  em especial a Lei nº 9.689, de 28 de dezembro de 2004.













